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ANEXO I - TERMODEREFERÊNCIA

1 - DO OBJETO

1.1 - Aquisição de septa para placas e septa para recipiente catódo para o Laboratório de DNA
Forense (LABDNA) nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste Termo de Referência:

1.2 - Os seguintes itens serão agrupados:

1.2.1 - Grupo 1: Itens 1 (Septa para placa de 96 poços) e 2 (Septa para recipiente cátodo)

1.3 - A formação de grupo de itens justifica-se pela realização de compra direta, nos termos do
art. 74 da Lei nº 14.133/2021, decorrente de inexigibilidade de licitação, uma vez que apenas
uma empresa possui capacidade técnica e exclusividade para o fornecimento dos bens objeto
desta contratação.

1.4 - Características mínimas:

1.4.1 - Septa para placa de 96 poços

(a) Material: em borracha;

(b) Compatível com o sistema ABI 3500;

(c) Apresentação: embalagem com 20 septas.

1.4.2 - Septa para recipiente cátodo

(a) Material: em borracha;

(b) Compatível com o sistema ABI 3500;

ITENS
DESCRIÇÃO /

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT
VALOR UNIT.
MÁXIMO POR

ITEM

VALOR TOTAL
POR ITEM

1 Septa para placa
de 96 poços

423864
Caixa
com 20
unidades

5 R$ 3.071,05 R$ 12.284,2

2
Septa para

recipiente cátodo
424006 Caixa

com 10
unidades

3 R$ 2.063,52 R$ 6.190,56
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(c) Apresentação: embalagem com 10 septas.

1.5 - Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.6 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto nº 5.352-R/2023.

1.7 - O prazo de vigência da contratação, considerado o cronograma de execução desenvolvido,
será contado do dia posterior ao da publicação do respectivo instrumento contratual no Diário
Oficial, sendo finalizado com a entrega, recebimento e pagamento, não podendo ultrapassar a
vigência dos créditos orçamentários.

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Os exames de DNA forense desempenham um papel fundamental no combate à
criminalidade, sendo essenciais para a elucidação de diversos crimes, especialmente aqueles
cometidos contra a vida, contra o patrimônio e contra a dignidade sexual. Além disso, essa
tecnologia é amplamente utilizada na identificação de cadáveres e de pessoas desaparecidas,
vivas ou mortas, quando outras técnicas de identificação, como reconhecimento visual,
necropapiloscopia ou análise odontológica não são viáveis.

No contexto em tela, o Laboratório de DNA Forense (LABDNA) da Polícia Científica do
Espírito Santo (PCI/ES) é a seção pericial responsável por análises forenses de identificação
humana por meio de marcadores de microssatélite (STR; do inglês: Short Tandem Repeats).
Além disso, como integrante da Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos (RIBPG) da
Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP), tem a responsabilidade de inserir e
gerenciar perfis genéticos de interesse forense, contribuindo para a identificação de autores de
crimes, a resolução de casos em série e o auxílio a investigações criminais em âmbito nacional.

Diante disso, a aquisição dos seguintes insumos é imprescindível para garantir a
manutenção, eficiência e a qualidade dos processos laboratoriais:

1.1. Septa para Recipiente Cátodo

A septa para recipiente cátodo é um componente crítico em sistemas de eletroforese capilar,
utilizados na análise de fragmentos de DNA. Essa peça assegura a vedação adequada do sistema,
evitando vazamentos e contaminações que possam comprometer os resultados. A falta desse
item pode levar a falhas operacionais, retrabalho e atrasos na emissão de laudos periciais,
impactando diretamente o andamento de investigações criminais.

1.2. Septa para Placas de PCR de 96 Poços

A septa para placas de PCR de 96 poços é essencial para evitar evaporação e contaminação
cruzada durante as etapas de eletroforese capilar, e é um item imperativo para a utilização em
autoinjetores, sendo imprescindíveis para evitar vazamentos e manterem a integridade das
amostras durante a injeção.
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3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

Este Termo de Referência visa abastecer o LABDNA com septas para placas e para
reservatório cátodo, que são componentes absolutamente indispensáveis para a
operacionalização dos serviços laboratoriais. Tratam-se de itens que apresentam exigências
técnicas específicas, pois devem ser plenamente compatíveis com o analisador genético ABI
3500, equipamento de tecnologia proprietária que constitui a principal plataforma de análise do
LABDNA. Considerando que o fabricante do equipamento estabelece como requisito técnico o
uso exclusivo de septas originais para garantir o perfeito funcionamento do sistema e a validade
dos resultados, impõe-se a necessidade de contratação direta junto ao fornecedor autorizado, à
margem do sistema licitatório convencional, conforme previsto na legislação vigente para casos
de exclusividade técnica.

Cumpre ressaltar, por fim, que a solução aqui apresentada constitui um conjunto completo
e autossuficiente, não sendo necessária a contratação de quaisquer outros insumos
complementares para que os objetos adquiridos atinjam plenamente seus objetivos
operacionais e técnicos. Isso ocorre porque os demais itens necessários ao funcionamento dos
analisadores genéticos ABI 3500 encontram-se com estoques em níveis seguros.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Da Subcontratação

4.1 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, mesmo porquê - conforme já
exposto - trata-se de uma contratação direta com a única empresa capaz de fornecer os bens
objetos deste processo.

Da Garantia de Execução

4.2 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº
14.133/2021, por não se tratar de contratação de obras, serviços, fornecimentos em grandes
quantidades ou que envolvam alta complexidade técnica.

DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS DE CONSÓRCIO

4.3 - Não será admitida a participação de consórcios, mesmo porque, trata-se de processo de aquisição
por inexigibilidade de licitação, visto que os insumos são fornecidos exclusivamente pela empresa
fabricante dos equipamentos com os quais estes são compatíveis.

DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS OU PROVA DE CONCEITO

4.4 - Não serão exigidas amostras ou provas de conceito, visto que os insumos objetos deste processo já
são amplamente conhecidos pelo setor requisitante.
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DO TRATAMENTO DIFERENCIADO A MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP)

4.5 - Não será dispensado tratamento diferenciado à microempresas e empresas de pequeno porte de
que trata o art. 48 da Lei Complementar n° 123/2006, visto que a contratação deverá ser firmada
diretamente com a fabricante dos insumos objetos deste termo de referência.

DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.6 - Não será adotado o sistema de registro de preços.

5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1 - O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias corridos, contados da emissão da ordem
de fornecimento.

5.2 - Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3 - A entrega dos itens contratados será realizada em dias úteis, entre 8h00 e 16h00, mediante
agendamento prévio através dos telefones (27) 3198-5990 a 3198-5999. Os itens deverão ser
entregues no Almoxarifado da Polícia Civil, localizado na Av. Nossa Senhora da Penha, 2290 –
Santa Luíza – Vitória – ES.

Garantia, Manutenção e Assistência Técnica

5.4 - O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no
mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto.

5.5 - Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

5.6 - A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.7 - A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado,
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas
específicas.

5.8 - Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções
necessárias.

5.9 - As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de

20
25

-0
X

3G
V

Q
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

08
/1

0/
20

25
 1

7:
58

   
 P

Á
G

IN
A

 4
 / 

15



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL
POLÍCIA CIENTÍFICA
LABORATÓRIO DE DNA FORENSE

5

qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do
equipamento.

5.10 - Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela
assistência técnica autorizada.

5.11 - O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo
Contratante.

5.12 - Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em
caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos
administrativos durante a execução dos reparos.

5.13 - Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que
tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.14 - O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado.

5.15 - A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

6.2 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

6.3 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.4 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
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de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.

6.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor(es) e fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Estadual nº 5.545-R/2021 e
demais condições previstas para a contratação.

7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Do Recebimento

7.1 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo fiscal ou comissão
designada, consignando em relatório informações sobre a simples conferência da conformidade
do que foi contratado, em especial do quantitativo, marca e modelo e demais informações
constantes na nota fiscal.

7.2 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação por
escrito da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.2.1 - Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento provisório, o fiscal, conforme o
caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções.

7.2.2 - Após o recebimento provisório, o fiscal deverá manifestar-se sobre o cumprimento
das exigências de caráter técnico da conformidade do material recebido com as exigências
contratuais, visando subsidiar o gestor do contrato no recebimento definitivo, no prazo 30
(trinta) dias.

7.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da manifestação
do fiscal prevista no item 7.2.2, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.3.1 - Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento definitivo, o gestor, conforme o
caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções no prazo de 20
(vinte) dias úteis.

7.4 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.5 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

20
25

-0
X

3G
V

Q
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

08
/1

0/
20

25
 1

7:
58

   
 P

Á
G

IN
A

 6
 / 

15



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL
POLÍCIA CIENTÍFICA
LABORATÓRIO DE DNA FORENSE

7

7.6 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7.7 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

7.8 - O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos em que a fiscalização consiga
emitir sumariamente o termo de recebimento definitivo pela simplicidade ou quantidade
recebida do objeto.

Nota Fiscal

7.9 - Para fins de exame da Nota Fiscal, o fiscal deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

7.9.1 - o prazo de validade;

7.9.2 - a data da emissão;

7.9.3 - os dados do contrato e do órgão contratante;

7.9.4 - o período respectivo de execução do contrato;

7.9.5 - o valor a pagar; e

7.9.6 - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

7.11 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal.

7.12 - O Contratado deverá apresentar nota fiscal/fatura que registre o valor dos bens/serviços,
o valor líquido da nota e o valor dos impostos sujeitos a retenção na fonte, inclusive o ISSQN
(quando for o caso) e o destaque do Imposto de Renda na Fonte (conforme disposto na IN/RFB
1.234/2012, ou a que vier a substituí-la, e no Decreto Estadual 5.460-R/2023), os quais serão
retidos e recolhidos diretamente pela Administração contratante.

Do Prazo de Pagamento

7.13 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados do
recebimento da nota fiscal, nos termos do art. 31 do Decreto Estadual nº 5545-R/2023.
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7.14 - Ao enviar a solicitação de pagamento, o gestor do contrato deve especificar a data de
vencimento da obrigação.

7.15 - Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes
termos:

VM = VF X
12

100
X
ND

360

Onde:
VM = Valor da Multa Financeira.
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso.
ND = Número de dias em atraso.

7.16 - Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a
ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura.

7.17 - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei 4.320/1964,
assim como na Lei Estadual 2.583/1971.

7.18 - Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada
para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data
de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela
Contratante.

Da Forma de Pagamento

7.19 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

7.20 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.21 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.23 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta
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8.1 - O fornecedor será contratado diretamente, visto ser a única empresa autorizada a
comercializar os insumos objetos deste TR, tratando-se, portanto, de uma das circunstâncias
previstas para contratação por inexigibilidade de licitação, segundo a Lei 14.133 de 2021.

Da Forma de Fornecimento

8.2 - O fornecimento do objeto será integral.

8.3 - A justificativa para adoção da referida forma é porque os objetos desta aquisição possuem
prazo de validade extenso, não havendo risco de perda/vencimento do material por pequenos
erros na estimativa de demanda.

Das Exigências de Habilitação

8.4 - Para fins de habilitação, o fornecedor deverá comprovar os requisitos descritos no Anexo II
deste Termo de Referência.

9 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 - O custo estimado total da contratação é de R$ 21.545,61 (vinte e um quinhentos e
quarenta e cinco mil e sessenta e um centavos) , conforme custos unitários apostos na tabela
acima deste Termo de Referência.

10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento.

10.2 - A contratação será atendida pela seguinte dotação:

(a) Gestão/Unidade: 450107 - PCIES;

(b) Fonte de Recursos: 500 - Recursos não vinculados de Impostos;

(c) Programa de Trabalho: 10.45.107.06.181.0561.2368 - Perícia Oficial de Natureza Criminal
e de Identificação Civil e Criminal;

(d) Elemento de Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo;

(e) Plano Interno: 0618105612368.

10.3 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

11 - DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Obriga-se a empresa vencedora:
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a) atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do contrato,
limitada ao quantitativo de cada item;
b) ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Edital, em
consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela
legislação em vigor;
c) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do edital;
d) reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se
verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata
substituição dos mesmos;
e) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da
entrega do produto;
f) apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do produto
fornecido, assim como amostra para análise pela Administração, sem qualquer ônus adicional;
g) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato;
h) manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificações
exigidas na processo;
i) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à
Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência,
imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento;
j) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza
previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de
qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado;
k) mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, a
empresa contratada, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes,
obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta contratação,
em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte,
constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta;
l) manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por
todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de
alteração.

12 - DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Obriga-se a Administração/Contratante:

a) Comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues;
b) Efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada no
contrato;
c) Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, sob os
aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as
medidas corretivas;
d) Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações do
contrato;
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e) Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas
pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no processo;
f) Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;
g) Prestar à Contratada informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados;
h) Demais condições constantes do edital.

Vitória, na data da assinatura

LUCAS ALVES VIANNA

LABORATÓRIO DE DNA FORENSE (LABDNA)
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ANEXO II - REQUISITOSDEHABILITAÇÃO

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

1.1 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

1.2 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

1.3 - Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

1.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.5 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

1.6 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.7 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

1.8 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

1.9 - Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de
2021.

1.10 - Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971,
de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
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1.11 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

2 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

2.2.1 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

2.2.2 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 123/2006 estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

2.3 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, expedida conjuntamente pela Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social;

2.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa e a do Estado
do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado);

2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante;

2.6 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante
certidão expedida pela Caixa Econômica Federal;

2.7 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho;

2.8 - Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos
exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem
prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.

2.9 - Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se exige
comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente para formalização da
contratação, observadas as seguintes regras:
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2.9.1 - A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição.

2.9.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, é
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa.

2.9.3 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser
prorrogado por igual período.

2.9.4 - Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões
comprobatórias de regularidade fiscal, ou trabalhista, a licitante poderá apresentar à
Administração outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário,
respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151 do Código Tributário Nacional,
acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão.

2.9.5 - Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias,
contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para
apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal ou trabalhista.

2.9.6 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser
prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela licitante a impossibilidade
de o órgão competente emitir a certidão.

2.9.7 - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação
comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos incisos anteriores, sob
pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções legais,
sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar,
observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação.

3 - HABILITAÇÃO TÉCNICA

3.1 - Como se trata de contratação por inexigibilidade de licitação, em que a contratada é
escolhida diretamente, à margem do Sistema de Dispensa Eletrônica, optou-se por não incluir
requisitos de habilitação técnica, por entender-se que a própria contratação direta já se
incumbirá de eliminar contratantes com capacidade técnica insuficiente.

4 - HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

4.1 - Como se trata de contratação por inexigibilidade de licitação, em que a contratada é
escolhida diretamente, à margem do Sistema de Dispensa Eletrônica e, considerando que o
contrato se encerrará com a entrega total dos produtos, optou-se por não incluir requisitos de
habilitação financeira, por entender-se que a própria contratação direta já se incumbirá de
eliminar contratantes com capacidade econômico-financeira insuficiente.
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